
R E L A T Ó R I O

Referência: Pedido de Vista de Processos constantes da pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 19/5/2014.
Projeto de Lei nº 11 de 21/03/2014  - “Cria o programa Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento Empresarial Aeronáutico, institui os requisitos para outorga de direitos de uso de áreas localizadas no Aeroporto ‘Dr. Tancredo de Almeida Neves’ (SBDK), disciplina as regras de uso e conveniência e dá outras providências”.
O Pedido de Vista decorreu da necessidade em possibilitar a tomada de conhecimento por parte do Poder Executivo, autor da presente Lei, sobre o disposto abaixo:

Em análise realizada sobre o presente projeto entendemos que:

1. Esse projeto deve se adequar ao Convênio nº 47/2012, onde a União/Governo Federal delegou à Prefeitura de Botucatu a exploração do Aeroporto ‘Dr. Tancredo Neves’, enquanto delegatária, pois na Cláusula Sexta dispõe sobre as obrigações do delegatário/Prefeitura, entre elas:

a) Obedecer às diretrizes e estratégias estabelecidas no Plano Nacional de Aviação PNAC, aprovada pelo Decreto nº 6.780/2009;
b) Obedecer ao disposto no Decreto nº 7.624/2011 que dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão. Observando neste decreto, há necessidade em dividir as atividades de prestação de serviços contidas no presente PL, como restaurantes, bancas de revistas, farmácias, sendo para esses, necessários processos licitatórios diferenciados do processo de outorga de área para construção e instalação de empresas do setor aeronáutico, com regras próprias de incentivo à geração de empregos e não apenas para locação de hangares;

c) Obedecer às normas do Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA -,  para os serviços e proteção de vôo e instalações;

d) Promover todos os procedimentos relativos à outorga do aeródromo, inclusive licitação, quando for o caso. Neste item especificamente também há que observar a LEI Nº 7.565/86 - Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, onde a utilização de áreas aeroportuárias, na SEÇÃO IV, art. 40, dispensa-se do regime de concorrência pública a utilização de áreas aeroportuárias pelos concessionários ou permissionários dos serviços aéreos públicos, para suas instalações de despacho, escritório, oficina e depósito,                  ou para abrigo, reparação e abastecimento de aeronaves e, no                        Art. 41, o funcionamento de estabelecimentos empresariais nas áreas aeroportuárias de que trata o artigo 39, IX, (IX - ao comércio apropriado para aeroporto) depende de autorização da autoridade aeronáutica, com exclusão de qualquer outra, e deverá ser ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) horas de todos os dias, salvo determinação em contrário da administração do aeroporto. Parágrafo único. A utilização das áreas aeroportuárias no caso deste artigo sujeita-se à licitação prévia, na forma de regulamentação baixada pelo Poder Executivo.
Quanto às Zonas de Proteção (Seção V) dispostos no Código Brasileiro de Aeronáutica, no Art. 43, as propriedades vizinhas dos aeródromos e das instalações de auxílio à navegação aérea estão sujeitas à restrições especiais, que são edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de natureza permanente ou temporária, e tudo mais que possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar interferência nos sinais dos auxílios à radionavegação ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais. E serão especificadas pela autoridade aeronáutica, mediante aprovação de planos, para cada tipo de auxílio à navegação aérea:
e)         I - Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos;
f)         II - Plano de Zoneamento de Ruído;
g)         III - Plano Básico de Zona de Proteção de Helipontos;
h)         IV - Planos de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea.
§ 1° De conformidade com as conveniências e peculiaridades de proteção ao vôo, a cada aeródromo poderão ser aplicados Planos Específicos, observadas as prescrições, que couberem, dos Planos Básicos e serão aprovados por ato do Presidente da República. As Administrações Públicas deverão compatibilizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas vizinhas aos aeródromos, às restrições especiais, constantes dos Planos Básicos e Específicos.
Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embargar a obra ou construção de qualquer natureza que contrarie os Planos Básicos ou os Específicos de cada aeroporto, ou exigir a eliminação dos obstáculos levantados em desacordo com os referidos planos, posteriormente à sua publicação, por conta e risco do infrator, que não poderá reclamar qualquer indenização. 

Desta forma, ser por um lado a letra h do art. 19, do presente projeto em questão, embora informe que a outorga será extinta pelo não cumprimento às normas de zoneamento aplicáveis ao Aeroporto, por outro lado não há o plano de zoneamento específico, conforme dispõe as leis acima citadas, bem como não há observação, inclusive, da Lei Municipal de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo n° 4.953/08 Art.12, inciso I – A Zona Especial Aeroportuária, visa garantir a operação segura de aeronaves, conforto e segurança aos usuários. Seus limites se restringem à área onde se localiza o Aeroporto Municipal e seu entorno, onde qualquer obra ou edificação nesta zona será objeto de autorização prévia da Secretaria de Planejamento e do CONDIB – Conselho de Desenvolvimento Integrado de Botucatu. 
Considerando que as diretrizes e estratégias estabelecidas no Plano Nacional                  de Aviação PNAC, aprovadas pelo Decreto nº 6.780/2009, têm como principal e fundamental requisito a segurança aeroportuária, assim,

Solicito que adequações ao presente projeto sejam realizadas.

Que seja encaminhado este relatório ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, João Cury Neto, para manifestação da análise e do solicitado.

Botucatu, 22 de maio de 2014.

Vereadora Rose Ielo

PT
